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n.º 2 dos artigos 1.º, 2.º e 3.º da presente portaria, depende 
de despacho do presidente do IDP, I. P., mediante proposta 
fundamentada da respectiva federação desportiva.

Artigo 5.º
Modalidades e disciplinas com competições que não integrem

campeonatos do mundo ou da Europa

Para as modalidades e disciplinas com competições que 
não integrem campeonatos do mundo ou da Europa são defi-
nidos, no primeiro ano de cada ciclo olímpico, por despacho 
do membro do Governo responsável pela área do desporto, 
após solicitação das respectivas federações, resultados des-
portivos relevantes ou posicionamentos nos rankings das 
modalidades para efeitos da integração dos seus praticantes 
nos níveis A a C.

Artigo 6.º
Prorrogação da inscrição no registo de alto rendimento

Os praticantes qualificados nos níveis A e B que não 
confirmem os seus resultados no ano seguinte ao da sua 
qualificação, quer por lesão devidamente comprovada pe-
los serviços de medicina desportiva do IDP, I. P., quer por 
inexistência de competições internacionais que permitam a 
qualificação naqueles níveis, podem ser integrados no nível C 
pelo prazo de um ano, mediante proposta da respectiva fe-
deração desportiva.

Artigo 7.º
Qualificação dos árbitros internacionais

como de alto rendimento

1 — São árbitros de alto rendimento os que cumpram 
cumulativamente os seguintes critérios:

a) Possuírem curso, formação ou qualificação da fede-
ração internacional com o grau que lhe permita arbitrar 
competições de nível internacional;

b) Tenham arbitrado em competições desportivas que 
integrem os quadros competitivos regulares das respectivas 
federações desportivas internacionais, do Comité Olímpico 
Internacional e do Comité Paralímpico Internacional, bem 
como nos Jogos Mundiais e nos Jogos Surdolímpicos.

2 — A qualificação de árbitro de alto rendimento é so-
licitada pela federação desportiva, em formulário próprio 
do Instituto do Desporto de Portugal, I. P., constando da 
solicitação a informação sobre a formação internacional e 
as provas nas quais participou e exerceu a sua função.

Artigo 8.º
Casos excepcionais

Para além das competições e resultados referidos nos 
artigos anteriores, mediante requerimento fundamentado 
da respectiva federação desportiva, ouvido o Instituto 
do Desporto de Portugal, I. P., e o Conselho Nacional do 
Desporto, poderão ainda ser considerados, para efeitos da 
presente portaria, outras competições desportivas ou resul-
tados que como tal vierem a ser considerados por despacho 
do membro do Governo que tutela a área do desporto.

Artigo 9.º
Resultados relevantes para a inscrição

Para efeitos da inscrição dos praticantes no Registo dos 
Agentes Desportivos de Alto Rendimento são considerados 

relevantes todas as classificações e resultados obtidos pelos 
interessados desde a data da entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.º 272/2009, de 1 de Outubro.

Artigo 10.º
Produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, 
Laurentino José Monteiro Castro Dias, em 10 de Junho 
de 2010. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 93/2010
Por ter sido publicado com inexactidão, rectifica-se, ao 

abrigo do artigo 148.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o Aviso n.º 28/2010, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 28, de 10 de Fevereiro de 2010, 
que passa a ter a seguinte redacção:

«Por ordem superior se torna público que, em 29 de 
Janeiro de 2010, a República Portuguesa […]»
Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 

4 de Junho de 2010. — O Subdirector-Geral, Miguel de 
Almeida e Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL E DA SAÚDE

Portaria n.º 326/2010
de 16 de Junho

A Portaria n.º 1087 -A/2007, de 5 de Setembro, fixou 
os preços dos cuidados de saúde e de apoio social nas 
unidades de internamento e ambulatório da Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) previstos 
no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de Junho.

O Despacho Normativo n.º 34/2007, de 19 de Setem-
bro, definiu os termos e as condições em que a segurança 
social comparticipa os utentes pelos encargos decorrentes 
da prestação dos cuidados de apoio social nas unidades de 
média duração e reabilitação e de longa duração e manu-
tenção da RNCCI.

Nos termos do n.º 6.º da Portaria n.º 1087 -A/2007, de 
5 de Setembro, a actualização dos preços é efectuada no 
início de cada ano civil a que se reporta a actualização me-
diante a aplicação de um coeficiente resultante da variação 
média do índice de preço no consumidor, correspondente 
aos últimos 12 meses para os quais existam valores dis-
poníveis, tendo sido estabelecido no artigo 6.º do Despa-
cho Normativo n.º 34/2007, de 19 de Setembro, idêntico 
critério de actualização dos rendimentos a considerar para 
efeitos de comparticipação da segurança social.

Contudo, considerando que o actual quadro macroeco-
nómico resultante da crise internacional aponta para uma 
variação média negativa do índice de preço no consumidor 
e tendo em conta que daqui resultaria uma diminuição dos 
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preços dos cuidados de saúde e de apoio social nas unida-
des da RNCCI a praticar no ano de 2010, o que poderia ter 
implicações na sustentabilidade das entidades promotoras 
e gestoras daquelas unidades, torna -se imperioso tomar 
medidas que evitem tais consequências.

Prevê -se ainda que os encargos decorrentes da utilização 
de fraldas pelos utentes das Unidades de Longa Duração e 
Manutenção da RNCCI sejam objecto de comparticipação, 
nos termos a definir em diploma próprio.

Assim:
Ao abrigo do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 101/2006, 

de 6 de Junho, e do artigo 23.º e do n.º 1 do artigo 25.º do 
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, manda o Governo, 
pelos Ministros de Estado e das Finanças, do Trabalho e 
da Solidariedade Social e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Preços dos cuidados de saúde e de apoio social

1 — Os preços dos cuidados de saúde e de apoio social, 
prestados nas unidades de internamento e ambulatório 
da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
(RNCCI), a praticar no ano de 2010 constam da tabela em 
anexo ao presente diploma que dele faz parte integrante.

2 — O n.º 6.º da Portaria n.º 1087 -A/2007, de 5 de Se-
tembro, é suspenso durante o ano de 2010.

Artigo 2.º
Encargos com fraldas

Sem prejuízo do disposto no número anterior, os en-
cargos decorrentes da utilização de fraldas nas Unidades 
de Longa Duração e Manutenção da RNCCI podem ser 
objecto de comparticipação, nos termos a definir por des-
pacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social.

Artigo 3.º
Actualização de rendimentos

O n.º 5 do artigo 6.º do Despacho Normativo n.º 34/2007, 
de 19 de Setembro, é suspenso durante o ano de 2010, não 
ocorrendo a actualização de rendimentos aí prevista.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Ja-
neiro de 2010.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 2 de Junho de 2010. — Pela Ministra do 
Trabalho e da Solidariedade Social, Pedro Manuel Dias 
de Jesus Marques, Secretário de Estado da Segurança 
Social, em 28 de Maio de 2010. — A Ministra da Saúde, 
Ana Maria Teodoro Jorge, em 1 de Junho de 2010. 

 ANEXO

Tabela de preços RNCCI — Ano de 2010

(anexos II e III da Portaria n.º 1087 -A/2007, de 5 de Setembro, na redacção dada pela Portaria n.º 189/2008, de 19 de Fevereiro) 

(Em euros)

Tipologia de unidade Encargos com os cuidados
de saúde (utente/dia)

Encargos com medicamentos, rea-
lização de exames auxiliares de 
diagnóstico e apósitos e material 
de penso para tratamento de úl-
ceras de pressão (utente/dia).

Encargos cuidados apoio 
social (utente/dia)

Total 
(utente/dia)

I — Diárias de internamento por utente

1 — Unidade de Convalescença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,39 15  - 104,39
2 — Unidade de Cuidados Paliativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,39 15  - 104,39
3 — Unidade de Média Duração/Reabilitação  . . . . . . . . . . . 55,09 12 19,58 86,67
4 — Unidade de Longa Duração/Manutenção. . . . . . . . . . . . 18,39 10 29,98 58,37

II — Diárias de ambulatório por utente

1 — Unidade de Dia/Promoção Autonomia  . . . . . . . . . . . . . 9,47  -  - 9,47

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 69/2010

de 16 de Junho

O Programa da Rede Rural Nacional completa o con-
junto de instrumentos de política definidos em Portugal 
para implementação da estratégia definida no Plano Es-
tratégico Nacional de Desenvolvimento Rural.

A Rede Rural Nacional, que reúne as organizações e ad-
ministrações envolvidas no desenvolvimento rural, reforça 
o intercâmbio entre todos os actores dos territórios rurais, 
tendo como prioridades o fomento de boas práticas, a pres-
tação de assistência técnica para a cooperação interterrito-

rial e transnacional, a preparação de planos de qualificação 
e formação, a partilha de informação e conhecimentos 
entre as diferentes redes e actores e o acompanhamento 
da política de desenvolvimento rural.

A Rede Rural foi criada pelo Decreto -Lei n.º 66/2009, 
de 20 de Março, o qual veio introduzir alterações ao 
Decreto -Lei n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, e ao Decreto -Lei 
n.º 37 -A/2008, de 5 de Março. Contudo, importa ainda de-
finir a composição dos órgãos de gestão do Programa para 
a Rede Rural Nacional, bem como as regras necessárias à 
aplicação deste Programa.

As alterações agora introduzidas visam clarificar o en-
quadramento do programa, dotando -o de uma adequada 
estrutura de gestão, constituída por um gestor e um se-
cretariado técnico, a criar por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da agri-




